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CONTRATO N.º 086/2026. 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, E, DO 
OUTRO REICH ENGENHARIA LTDA 

 

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Graciliano 
de Freitas, s/nº, CEP: 48.000-990, Alagoinhas - BA, inscrito no CNPJ/MF sob número 13.646.005/0001-38, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretária Municipal de Educação, a 
Sra. RITA DE CÁSSIA BASTOS DE CARVALHO, brasileira, inscrita no CPF/MF sob n.º 375.129.***-20 e 
portadora da cédula de identidade sob o n.º 282894390 SSP/BA, e do outro lado, REICH ENGENHARIA 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sobe o n° 22.938.566/0001-00, com endereço Rua Carlos Alberto De Oliveira, 
N° 186 Lot. JD Sta Julia Quadrad, Lote 22, 23 E 36 Itinga, Lauro de Freitas CEP: 42.738-610. 
Alagoinhas/BA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por, Sr. MAGNO 
BITTENCOURT ROCHA, inscrito no CPF/MF sob o n°010.612. ***-36, ou Sr. NICOLAS MOREIRA 
FASCETO, inscrito no CPF/MF sob o n°012.711. ***-23, celebram o presente contrato decorrente da 
Concorrência Eletrônica nº 003/2026, contido do processo administrativo n° 1857/2026 e regido pela 
Lei Federal n° 14.133 de 01 de Abril de 2021 e pelo Decreto Municipal nº 6.100/2024 e se comprometem a 
observar as condições contidas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RETOMADA E 
CONCLUSÃO DA CRECHE TIPO 1, NA RUA SÃO GABRIEL, S/N, NO BAIRRO BARREIRO, NO 
MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS – BAHIA, REFERENTE AO ADITIVO DO TERMO Nº 5823/2013, 
ASSINADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS E FUNDO NACIONAL DA 
EDUCAÇÃO (FNDE). 
1.2. Conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital da Concorrência identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 
1.3. Em anexo 
 

1.4. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e 
dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo 
celebrados entre as partes, na forma do Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. Este Contrato terá vigência pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da sua 
assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1  A CONTRATADA se obriga a: 
a) Disponibilizar o objeto descrito na Cláusula Primeira deste contrato, nos prazos, condições estabelecidas 
no edital Concorrência Eletrônica nº 003/2026, no local e tempo requeridos, mediante requisições do 
preposto autorizado; 
b) As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a incidir 
sobre contrato serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
c) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 
d) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
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integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, se for o 
caso, cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços; 
i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento;  
j) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
k) É vedada a cessão ou transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros; 
l) Prestar os serviços dentro do horário determinado pela contratante; 
m) Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato; 
n) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 
quaisquer outros que venham incidir sobre o seu pessoal, necessário à execução do objeto a ser fornecido;  
o) Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços; 
p) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições exigidas, bem como apresentar a cada fatura, comprovação de regularidade fiscal;  
q) Fornecer todo equipamento e material necessários às intervenções a serem realizadas com qualidade, 
conforme normas técnicas vigentes da ABNT, exigências do projeto básico e diretrizes dos órgãos 
competentes, incluindo concessionárias de serviços públicos, e/ou pela Prefeitura, salvo quando houver 
determinação explícita em contrário feita pela Prefeitura Municipal de Alagoinhas; 
r) Participar de reuniões programadas pela Prefeitura Municipal de Alagoinhas; 
s) Respeitar as normas estabelecidas conforme normas técnicas vigentes da ABNT, exigências do projeto 
básico e diretrizes dos órgãos competentes, incluindo concessionárias de serviços públicos e Órgãos 
Municipais; 
PARÁGRAFO ÚNICO – Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da 
execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguro se todos os demais 
custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1  O CONTRATANTE se obriga a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O valor do presente contrato é de R$ 4.469.755,19 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e 
nove mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e dezenove centavos), constante da proposta integrante 
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da licitação Concorrência Eletrônica nº 003/2026, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como 
preço justo e suficiente para a total prestação de serviços objeto deste instrumento. 
5.2. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma: 
mensalmente, conforme fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo 
credor e mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme Decreto Municipal nº 
4.914/2018). 
5.3. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal nº 6.101/2024, 
devendo ser obedecida a ordem cronológica de pagamentos de obrigações de natureza contratual e 
onerosa firmados pela Administração Pública, devendo cada unidade gestora manter listas consolidadas de 
credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de 
antiguidade dos referidos créditos liquidados. Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados 
separadamente, por fonte diferenciada de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores. 
Consideram-se de baixo valor as obrigações decorrentes de contratos de compras e serviços cujo valor 
contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não ultrapassem o limite do inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
5.4. As liquidações deverão serem realizadas a partir da data do cumprimento da obrigação contratual ou 
do transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e autorizado o parcelamento da prestação, em 
conformidade com o cronograma de execução e o cronograma financeiro, e seguirá o fluxo do organograma 
estabelecido no Decreto. 
5.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o 
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à documentação 
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tornada sem efeito, 
com a consequente exclusão da lista classificatória de credores. O fornecedor será reposicionado na lista 
classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo 
documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento 
disponíveis à unidade administrativa contratante. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto 
para pagamento. 
5.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 
expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, 
subdividida nas seguintes categorias de contratos: 
I - fornecimento de bens;  
II - locações;  
III - prestação de serviços;  
IV - realização de obras.  
5.7. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado, 
custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado.  
5.8. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Pública na 
certificação de obrigação mais bem classificada, o setor competente adotará as providências necessárias à 
regularização do fluxo de pagamentos.  
5.9. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na 
ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.  
5.10. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento integral, 
hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação. 
5.11. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da 
certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o 
FGTS, além das certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não 
pagamento. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.1.1 Início da execução do objeto: 05 dias úteis da emissão da ordem de serviço; 

Local e horário da prestação dos serviços 

6.2 Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s): 
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6.2.1 Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s): 
6.2.1.1 Retomada da construção da Creche Tipo 1, na Rua São Gabriel, s/n, Barreiro, município de 
Alagoinhas, com início no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir do recebimento da ordem de serviço. 
6.3 A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme Projeto Básico. 
6.4 Os serviços serão prestados conforme cronograma de horários da empresa. 
Materiais a serem disponibilizados 
6.5 A Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, nas quantidades necessárias à devida execução do objeto. 
Especificação da garantia dos serviços 
6.6 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
6.7 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto. 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice setorial compatível 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
7.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 
 

CLÁUSULA NONA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
Nota de Empenho: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido 
processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 
a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 
b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 
c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 
d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas; 
e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização 
do contratante. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, 
apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Projeto atividade Elemento da despesa Fonte de recurso 

1024 4.4.90.51 570.0000/500.1001 
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11.1  As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 
conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada, conforme detalhado nos próximos itens. 
11.2  O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou na execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 14.133/21 as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item 11.2 que não acarretem prejuízos ao Contratante ou 
quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao 
desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de uma 
das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” (Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/21). 
b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional ao 
item em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei 14.133/21): 
b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3% sobre o valor total dos lotes do leilão. 
b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5% sobre o valor total dos lotes do leilão. 
b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções previstas nas 
alíneas “d”, “e” ou “f”. 
b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a Contratada, 
tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos ao 
Contratante, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi inicialmente 
contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa moratória. 

c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.2, deste 
instrumento. (Inciso II e §3º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 
e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o Contratante 
na hipótese do inciso II do item 11.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alagoinhas, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, 
IV e VII do item 11.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior 
a 3 (três) anos. (§4º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas hipóteses dos 
incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 11.2, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item “e”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do item 11.2, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. (§5º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

11.4 A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente a rescisão 
dos contratos já firmados com o Contratante ou em curso de execução ou parcialmente qualquer das 
obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
11.5 As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea “c”. 
Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as sanções da alínea “f”. 
11.6 Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa em 
processo administrativo. 
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11.7 Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria da Fazenda do Município de Alagoinhas, 
sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 
11.8 As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no 
contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pelo 
Contratante. 
11.9 Situações agravantes: 
11.10  As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 meses, 
se ocorrer uma das situações a seguir: 
a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da 
esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 12 meses 
anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 
a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante desclassificado 
ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital. 
a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não 
atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou 
complementação da instrução do processo licitatório. 
a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar 
declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica. 
11.11 Situações atenuantes: 
a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII, poderão ser reduzidas em 50% (uma única vez) após a 
incidência do previsto na alínea “f”, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência dos 
seguintes atenuantes: 
a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente 
decorrente de falha escusável. 
a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação de 
documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante/Contratado; 
ou que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado. 
a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta 
praticada pelo licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às 
exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir dolo na referida 
conduta. 
11.12 A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras 
sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a Administração. 
11.13 Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a 
Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da 
veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela 
defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá direito ao 
contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato Lucas Pires 
Vila Flor, matricula 19934, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021 art. 117, caput).  

12.7. O(s) fiscal(is) serão designado(s), por meio de portaria, para acompanhamento de execução dos 
serviços ao qual competirá acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir 
e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas, problemas ou defeitos observados, aos quais de tudo darão ciência à 
CONTRATADA. 

Rotina de fiscalização 

12.8. O fiscal do contrato terá o suporte de um fiscal técnico credenciado de modo auxiliar no 
acompanhamento a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, assegurando os melhores resultados para a Administração. Ainda dentro desse contexto a 
publicação do fiscal do contrato no diário oficial do município será acompanhada da fiscalização técnica 
credenciada.  

12.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

12.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato e o fiscal credenciado emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

12.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso.  

12.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

12.13. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

12.14. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

12.15.  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021.  

12.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

12.17. Vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade.  

12.18. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

12.19. Na fiscalização será averiguado o cumprimento de obrigações trabalhistas e sociais, conforme 
legislação vigente. 
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12.20. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência.  

12.21. A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração 
falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de 
alguma vantagem a um determinado empregado. 

12.22. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

12.23. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  

12.24. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, 
TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

12.25. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar 
a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

12.26. O(s) fiscal(is) não possuem permissão e/ou competência para aplicar quaisquer espécies de 
penalidades aos trabalhadores da contratada, devendo as eventuais reclamações/observações serem 
conduzidas diretamente ao preposto da empresa. 

Gestor do contrato 

12.27. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

12.28. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

12.29. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento,  

12.30. E anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 

12.31. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

12.32. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

12.33. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO  
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13.1 O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) até o vigésimo dia útil contados da assinatura, conforme art. 94 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1  As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Alagoinhas, Estado 
da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e 
sucessores, a qualquer título. 
14.2  E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de iguais teor e 
forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 
 
 

 

Alagoinhas/BA,      de                      de 2026. 
 

 

 
RITA DE CÁSSIA BASTOS DE CARVALHO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

REICH ENGENHARIA LTDA  
CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________                            

CPF/MF: ______________________ 

 

TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________                            

CPF/MF: _____________________ 
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